
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2454224 - RS 
(2023/0320416-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ANTONIO MAIA
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS MENSAIS. 
INCIDÊNCIA DO PERCENTUAL DE 47,11%. PCCS. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 
DA SÚMULA DO STJ

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a 
condenação dos réus ao pagamento das diferenças mensais apuradas entre 
os meses de janeiro de 1991 e novembro de 2005, relativas à incidência do 
percentual de 47,11% sobre a parcela denominada "adiantamento 
pecuniário" (PCCS). Na sentença, julgou-se extinto o processo ante a 
prejudicial de prescrição do fundo de direito. No Tribunal a quo, a sentença 
foi reformada nos termos da fundamentação do acórdão.

II - O entendimento adotado no acórdão recorrido encontra-se 
em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que "o prazo prescricional para os servidores públicos ex-
celetistas, beneficiados pela Ação Trabalhista n. 8.157/97, buscarem, 
perante a Justiça Federal, a continuidade do seu direito após a instituição do 
regime estatutário, tem como termo inicial o trânsito em julgado da decisão 
da Justiça laboral que declinou da competência". (AgInt no REsp n. 
1.704.674/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
15/12/2022). Nesse mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.716.642/SC, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 10/3/2023; AgInt no AREsp n. 1.080.434/PR, relator Ministro 
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Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 10/5/2022.

III - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                     Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AGRAVADO : ANTONIO MAIA
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS MENSAIS. 
INCIDÊNCIA DO PERCENTUAL DE 47,11%. PCCS. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 
DA SÚMULA DO STJ

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a 
condenação dos réus ao pagamento das diferenças mensais apuradas entre 
os meses de janeiro de 1991 e novembro de 2005, relativas à incidência do 
percentual de 47,11% sobre a parcela denominada "adiantamento 
pecuniário" (PCCS). Na sentença, julgou-se extinto o processo ante a 
prejudicial de prescrição do fundo de direito. No Tribunal a quo, a sentença 
foi reformada nos termos da fundamentação do acórdão.

II - O entendimento adotado no acórdão recorrido encontra-se 
em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que "o prazo prescricional para os servidores públicos ex-
celetistas, beneficiados pela Ação Trabalhista n. 8.157/97, buscarem, 
perante a Justiça Federal, a continuidade do seu direito após a instituição do 
regime estatutário, tem como termo inicial o trânsito em julgado da decisão 
da Justiça laboral que declinou da competência". (AgInt no REsp n. 
1.704.674/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
15/12/2022). Nesse mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.716.642/SC, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 10/3/2023; AgInt no AREsp n. 1.080.434/PR, relator Ministro 
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Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 10/5/2022.

III - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO, EX-CELETISTA, 

ABSORVIDO PELO RJU. ABONO. 'ADIANTAMENTO DO PCCS'. NATUREZA 
SALARIAL RECONHECIDA EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. REAJUSTES 
DA RUBRICA. RELEXOS SOBRE O PERÍODO ESTATUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO FINAL DAS DIFERENÇAS.

A parte autora postula diferenças relativas a reajuste de abono ('adiantamento do 
PCCS'), que teve sua natureza salarial reconhecida pela Justiça do Trabalho, relativamente 
ao período em que trabalhava sob o regime celetista, anteriormente ao ingresso no regime 
estatutário. Os reflexos da lesão reconhecida pela justiça laboral - não aplicação dos 
reajustes devidos na parcela de natureza salarial - se estenderam pelo período estatutário.

A possibilidade de propor ação individual na justiça federal comum, postulando as 
diferenças relativas ao período sob o regime estatutário somente surgiu quando o juízo 
trabalhista, na execução da sentença, limitou a abrangência da reclamatória, determinando 
que as diferenças relativas ao período estatutário deveriam ser requeridas em ação própria, 
na justiça competente. Assim sendo, o termo inicial da prescrição deve ser a datado trânsito 
em julgado da execução trabalhista, ou seja, 09 de abril de 2013. Portanto, considerando 
aplicável a prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32,não transcorridos 
cinco anos entre essa data e a data do ajuizamento da demanda, a prescrição resta afastada.

O abono 'adiantamento do PCCS' foi incorporado aos vencimentos dos servidores a 
partir de setembro de 1992, com a edição da Lei 8.460/92. Contudo, a instituição das novas 
tabelas de vencimentos por essa lei, em setembro de 1992, não pode resultar em redução dos 
vencimentos, relativamente ao que era devido no mês anterior, agosto de 1992 
(remuneração, acrescida do abono, reajustado conforme decisão judicial),em face da 
garantia constitucional da irredutibilidade nominal dos vencimentos dos servidores. Assim, 
eventual parcela que venha a exceder o valor previsto nas novas tabelas deverá continuar 
sendo paga à parte autora, a título de vantagem pessoal, até que seja absorvida nos termos 
previstos nas Leis 11.355/2006 e 11.784/2008.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo INSS para 

negar provimento ao recurso especial e, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 

a e c, do RISTJ, conheço do agravo da União para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nessa parte, dar-lhe provimento para afastar o percentual fixado a título de 
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honorários advocatícios."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
 Embora a decisão agravada tenha reconhecido a ausência de prescrição de fundo de 

direito, olvidou-se, por outro lado, que este entendimento não se aplica em relação ao INSS, 
mas apenas em relação à União.

Com efeito, em relação a Autarquia Previdenciária, é crível falar em ausência de 
causa legal interruptiva de eventuais diferenças devidas a título de Adiantamento de PCCS a 
partir do período em que a parte autora passou a integrar os quadros desta autarquia federal, 
senão vejamos.

A presente ação não corresponde à execução da sentença da Reclamatória Trabalhista 
nº 8.157/97. Na verdade, aquela ação apenas é considerada como causa da interrupção ou 
suspensão da prescrição. Eventual fato de a autora ter passado aos quadros do INSS não 
muda tal questão processual.

O antigo Código de Processo Civil estabelecia que a citação válida interrompe a 
prescrição, que retroage à data de propositura da ação (art. 219, do CPC/73). Tal norma se 
manteve in totumno NCPC, no art. 240, § 1º.

No caso dos autos, a parte autora alega a interrupção ou suspensão da prescrição pelo 
fato de ter ajuizado a Reclamatória Trabalhista nº 8.157/97. Contudo, tal ação foi ajuizada 
em face da União e dela o INSS não fez parte.

É de se entender que teria havido interrupção ou suspensão da prescrição da pretensão 
em face da União. Porém, sendo o INSS terceiro estranho àquela relação processual, não 
ocorreu a interrupção ou suspensão da prescrição em relação a este ente público.

Assim, reconhecido que o ajuizamento da Reclamatória Trabalhista n.º 8.157/97 
resultou na interrupção ou suspensão da prescrição da pretensão, também deve ser 
reconhecido que, em face do INSS, ela não ocorreu, sob pena de afronta ao art. 219 do CPC 
(art. 240 do NCPC).

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida. 

 O recurso especial trata sobre a prescrição do fundo de direito. Nesse aspecto, 

o acórdão recorrido assim se manifestou (fls. 690-691):
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As diferenças remuneratórias ora debatidas foram objeto de reclamatória trabalhista 
movida pelo Sindicato a que a parte autora é filiada.

Nessa reclamatória trabalhista, foi reconhecido o direito ao pagamento das diferenças 
salariais decorrentes do não reajustamento, de acordo com a política salarial da época, no 
período de janeiro a outubro de 1988, do abono então pago aos servidores, nominado 
'adiantamento do PCCS', sendo as diferenças devidas até que o abono viesse a ser 
incorporado aos vencimentos.

Por ocasião da liquidação do julgado, considerando a modificação do regime a que 
estavam sujeitos os servidores substituídos, de celetista para estatutário, com a edição da Lei 
8.112/90, foram delimitadas as parcelas que poderiam ser executadas na Justiça do 
Trabalho, decidindo-se que apenas o período anterior à instituição do RJU, em dezembro de 
1990, seria objeto da execução, devendo as parcelas posteriores ser buscadas na justiça 
competente, a justiça federal comum. Tudo isso com base na Orientação Jurisprudencial 249 
do TST: 'A superveniência de regime estatutário em substituição ao celetista, mesmo após a 
sentença, limita a execução ao período celetista. '

Essa delimitação delineou-se em audiência realizada em 14 de abril de 2010,e foi 
confirmada por decisão judicial proferida em 12 de setembro de 2011 (fls. 1.368 dos autos 
da reclamatória, evento1, OUT4).

Tenho que a prescrição relativamente a essas diferenças posteriores a dezembro de 
1990 somente começou a fluir, quando foram decididos os limites da execução da 
reclamatória trabalhista, excluindo o mencionado período.

Com efeito, as diferenças postuladas na presente ação, posteriores a dezembro de 
1990, estavam, em princípio, englobadas naquela reclamatória trabalhista proposta pelo 
sindicato. Se cogitasse a parte autora da propositura de outra ação, enquanto tramitava a 
reclamatória, a questão da litispendência certamente estaria posta.

Assim, não havia inércia do titular, substituído que fora por seu sindicato na 
postulação do seu direito.

Assim sendo, o termo inicial da prescrição deve ser a data do trânsito em julgado da 
execução trabalhista, ou seja, 09 de abril de 2013, quando se tornou definitiva a decisão que 
limitou a execução às parcelas anteriores à instituição do regime jurídico único, 
configurando-se então a certeza jurídica de que as parcelas posteriores deveriam ser 
buscadas em ação própria.

Portanto, considerando aplicável a prescrição quinquenal prevista no art. 1º do 
Decreto 20.910/32, e não tendo transcorrido cinco anos entre essa data e a data do 
ajuizamento da demanda, a prescrição resta afastada.

 
 

O entendimento adotado no acórdão recorrido encontra-se em consonância 

com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "o prazo 

prescricional para os servidores públicos ex-celetistas, beneficiados pela Ação 

Trabalhista n. 8.157/97, buscarem, perante a Justiça Federal, a continuidade do seu direito 

após a instituição do regime estatutário, tem como termo inicial o trânsito em julgado da 

decisão da Justiça laboral que declinou da competência" (AgInt no REsp n. 

1.704.674/SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 15/12/2022.)

Nesse mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EX-CELETISTA ABSORVIDO PELO 
REGIME JURÍDICO ÚNICO. ADIANTAMENTO DO PCCS. NATUREZA SALARIAL 
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RECONHECIDA EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. REAJUSTE. REFLEXOS 
SOBRE O PERÍODO ESTATUTÁRIO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º, 8º E 9º DO 
DECRETO Nº 20.910/32. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DECISÃO DA JUSTIÇA 
TRABALHISTA LIMITANDO OS EFEITOS DA EXECUÇÃO AO PERÍODO DO 
REGIME CELETISTA. TEORIA DA ACTIO NATA. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Segundo já consignado na decisão agravada, a jurisprudência deste Tribunal 
firmou-se no sentido de que o prazo prescricional para os servidores públicos, ex-celetistas, 
buscarem a tutela de seu direito perante a Justiça Federal tem como marco inicial o trânsito 
em julgado da decisão trabalhista, na qual ficou estabelecida a incompetência da Justiça do 
Trabalho para apreciar as verbas de caráter estatutário, em observância ao princípio da actio 
nata.

2. "O prazo prescricional a ser observado é o previsto no art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932, não sendo cabível sua redução pela metade, uma vez que o direito à execução 
individual da tutela coletiva teve início em 9/4/2013.

Não há que se falar em interrupção do prazo prescricional, porque, antes da 
mencionada decisão, não se tinha como certa a possibilidade de executar, coletiva ou 
individualmente, os créditos relativos ao reajuste da parcela do "adiantamento pecuniário" 
no período posterior a dezembro de 1990 nos próprios autos trabalhistas" (AgInt no REsp n. 
1.716.638/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/11/2021, DJe 
de 15/12/2021).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.716.642/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COMBATIDO. 

FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. PCCS. TERMO INICIAL.

1. Compete à parte recorrente infirmar, em concreto, os fundamentos erigidos na 
decisão de origem, sob pena de esbarrar no óbice das Súmulas 283 e 284 do STF.

2. Hipótese em que, enquanto o acórdão regional apresentou argumentos específicos 
para afastar a tese de ocorrência da prescrição, a União se limitou a alegar ter se operado o 
instituto, indicando os marcos que entendia como delimitadores do lustro prescricional, sem 
enfrentar em concreto as teses entabuladas na decisão recorrida.

3. Além disso, para a União, "houve a interrupção da prescrição com o ajuizamento 
de reclamação trabalhista em 19/07/1990, pelo que o prazo quinquenal do art. 1º deveria 
recomeçar a transcorrer pela metade (art. 9º) a partir de 30/11/1994, data da extinção da 
mencionada reclamatória. O segundo ajuizamento perante a trabalhista se deu apenas em 
31/07/1997, com trânsito em julgado em 05/10/2009 e a justiça federal, por sua vez, foi 
demandada apenas em 2015", sendo certo que a pretensão de revisar tais fatos esbarra no 
óbice da Súmula 7 do STJ.

4. O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
o prazo prescricional para os servidores públicos buscarem a tutela de seu direito, relativo 
ao Adiantamento do PCCS, perante a Justiça Federal, tem como termo inicial o trânsito em 
julgado da decisão da justiça laboral que declinou da competência.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.080.434/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 2/5/2022, DJe de 10/5/2022.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA42686159 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 09/08/2024 14:54:58
Código de Controle do Documento: 1fad706e-4d11-40b0-998d-43c6c31d396b



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 06/08/2024 JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANTONIO MAIA 
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA  - DF010081

 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951
 PAULA PAZ  - SC035979

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : ANTONIO MAIA 
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA  - DF010081

 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951
 PAULA PAZ  - SC035979

INTERES. : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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